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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

    

1. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO 1 DO EDITAL, PARA ATENDER AO 
PROGRAMA SAÚDE COM AGENTE, CONFORME LEI FEDERAL N° 3.241/2020, JUNTO AOS 
AGENIES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DE 
TAMBORIL/CE. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO E MODO DE 
DISPUTA: 

2.1. O presente Termo de Referência é oriundo da solicitação de despesa procedente da Secretaria de 
Saúde, órgão interessado do presente processo administrativo. 

2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO UNITARIO POR ITEM. 

2.3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA 
SEGUINTE FORMA: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UND 
APARELHO 	DE 	PRESSÃO 	DIGITAL 	DE 	BRAÇO 	- 
• BRAÇADEIRA UNIVERSAL: TAMANHO EQUIVALEN 	1i 	ÀS 
BRAÇADEIRAS M E G (22 A 42 CM), ABRANGE USUÁRIOS COM 
DIVERSOS DIÂMETROS DE BRAÇO, SEM A NECESSIDADE DE 
COMPRAR 	UMA 	BRAÇADEIRA 	EXTRA. 
• I'LCNOLOGIA IN 	IELLISENSE: IECNOLOGIA EXCLUSIVA QUE 
INFLA O MANGUITO DE ACORDO COM CADA PESSOA, 
PROPORCIONANDO MUITO MAIS CONFORTO E PRECISÃO NOS 
RESULTADOS. 
• GUIA DE APLICAÇÃO DA BRAÇADEIRA LCD: O MONITOR 
ALERTA AO USUÁRIO QUANDO A BRAÇADEIRA NÃO FOI 
FECHADA 	 CORRETAMENTE, 
• DEIECTOR DE MOVIMENTO CORPORAL: ALERTA O USUÁRIO 
SE HOUVER ALGUM MOVIMENTO CORPORAL QUE POSSA 
INIERFERIR 	NO 	RESULTADO 	DA 	AFERIÇÃO. 
• DETECTOR DE BATIMENTOS CARDÍACOS IRREGULARES: 
DETECTA 	ARRITMIA 	CARDÍACA 	DURAN 1h 	A 	AFERIÇÃO. 
• 30 MEMÓRIAS: ARMAZENA AS 30 ÚLTIMAS LEITURAS, O QUE 
FACILITA O ACOMPANHAMENTO E COMPARTILHAMENTO DOS 
RESULTADOS. 
• ESSE PRODUTO REQUER PILHAS/BA 	lERIAS, QUE JÁ ESTÃO 
INCLUSAS. 

70 UND 

2 

MEDIDOR DE GLICEMIA DIGITAL - 
COM AVISO DE VENCIMENTO DE TIRAS DE lES 1h: SIM 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE RESULTADOS: 500 
PESO: 46 G 
TAMANHO DA AMOSTRA DE SANGUE: 1 ML 
1EMPO DE ANÁLISE: 5 S 
COM DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO: SIM 
COM ENTRADA USB: SIM 
REQUER CODIFICAÇÃO: NÃO 
TIPO DE lELA: LCD 

70 UND 
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OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL - PARA DEFERMINAÇÃO DE 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO E PULSO PERIFÉRICO OXIMETRO DE 
PULSO PORTÁTIL, MONITOR DE SATURAÇÃO PERIFÉRICA DE 
OXIGÊNIO E PULSO PERIFÉRICO, APARELHO ELETRÔNICO 
PORTÁTIL, COM PESO INFERIOR A 500 GRAMAS, PARA 
DETERMINAÇÃO DE SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO E PULSO 
PERIFÉRICO POR ESPECTROFOTOMETRIA, COM SINALIZAÇÃO 
VISUAL DOS VALORES DE SATURAÇÃO, PULSO PERIFÉRICO. 
DEVE OPERAR MEDIANTE BA 	FERIA PRÓPRIA RECARI?SEGÁVEL E 
QUE POSSUA AUTONOMIA MÍNIMA DE 01 (UM) HORA DE 
FUNCIONAMENTO ININTERRUPTO. DEVERÁ VIR 
ACOMPANHADO DOS SEGUINIES ACESSÓRIOS: CABO DE 
ALIMENTAÇÃO E RECARGA, 02 (DOIS) SENSORES PERIFÉRICOS 
PERMANEN 	[ES PARA DEDOS, TAMANHO ADULTO E 01 (UM) 
SENSOR PERIFÉRICO PERMANENTE PARA DEDOS, TAMANHO 
NEONATO; E POSSUIR DIMENSÕES MÁXIMAS DE 15CM X 20CM X 
10CM. 

VALOR GLOBAL 

2.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS: 
3.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços coletados 
viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, conforme 
coletas de preços anexados nos autos deste processo. 
3.1.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. 5 l do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 
3.2. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tomado público apenas e 
imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
4.1. A aquisição dos equipamentos de medidor de pressão arterial automático de braço, glicosímetro e 
oxímetro justifica-se com a necessidade de auxílio na formação técnica dos Agentes Comunitários de 
Saúde que atuam no município de Tamboril, dentre eles, os que participam do curso do Programa Saúde 
com Agente conforme Portaria Ms N° 3.241, de 7 de Dezembro de 2020. Esse curso contempla 
atividades práticas, que iniciarão em 02/05/2023 havendo a necessidade de utili7ação desses 
equipamentos para capacitação e finalização do mesmo e ainda, esses mesmos equipamentos são de suma 
importância para a utilização dos Agentes Comunitários de Saúde deste município em suas rotinas de 
trabalho diária, já que estes estão inseridos na comunidade e são capazes de identificar, com o uso desses 
equipamentos, problemas de saúde que podem merecer urgências em sua resolução. 
Portanto, resta justificada a instauração do referido processo licitatório. 

S. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO 
ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS: 
5.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o Decreto Federal n°. 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 
mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 
Pregão; 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  



Prefeitura de 
Tamboril 	 j 

5.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo e '4,ta que 
são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de 
permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas 
mercado; 
5.3. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente a esta Secretaria, devido 
à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3° do Decreto Federal n.° 
7.892/2013; 
5.4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, 1°, da Lei n° 8.668/1983, neste caso, 
se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da 
licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação e, principalmente, assegurar não só 
a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública; 
5.5. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia de escala, a eficiência na 
fiscali7ação de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir a existência de 
muitas empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para 
os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 

6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
6.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
6.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal; 
6.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 
6.1.3. Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
6.1.4. Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
telefone, e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade 
e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos 
em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação. 
6.1.5. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
6.1.6. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. 
6.1.7. Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) 
aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é 
parte integrante; 
6.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
6.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada; 
6.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93); 
6.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos; 
6.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação; 
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6.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considera 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licit 
6.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

7. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA: 
7.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, 
celebrado entre o Município de TAMBORIL/CE, através da Secretaria Contratante, representada pela 
Secretária Ordenadora de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.°  
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes; 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os materiais licitados /contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão 
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante; 
7.2.1. A ordem de compra emitida conterá os materiais pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores; 
7.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá 
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando a entrega dos bens. 
7.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os materiais licitados deverão ser entregues no prazo 
máximo de 08 (oito) dias úteis, podendo ser dilatado mediante pedido formal devidamente aceito pela 
autoridade competente, a contar do recebimento da Ordem de Compra pela administração, no local 
definido pela Secretaria Contratante. 
a) Em local e endereço indicado na "Ordem de Compra"; 
b) No horário de 08h às 12h ou das 14h às 17h. 
7.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverão ser emitidas Nota Fiscais em nome da Prefeitura 
Municipal de TAMBORIL/CE, Secretaria Municipal Contratante, com endereço: Rua Germiniano 
Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - TAMBORIL - Ceará, inscrito no CNPJ sob o n°. 
07.705.817/0001-04 ou outro informado pela Secretaria Contratante. 
7.3.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a 
Secretaria Contratante; 
7.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 02 (duas) horas adequados às supracitadas condições, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
7.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado através da Secretaria Municipal Contratante do Município de TAMBORIL/CE. 
7.4. Os materiais licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste 
termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes da proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
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d) A entrega dos materiais devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionament 
da Secretaria de Contratante. 

8. DO PAGAMENTO, PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO: 
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive 
a margem de lucro; 
8.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais, FGTS e Trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas 
as condições da Proposta; 
8.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subirem, observadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal; 
8.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Propostas de Preços não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser uti1i7ado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas; 
8.4. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO: 
9.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva 
ATA DE REGISIRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), 
representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 
observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.°  10.520/02, e demais normas pertinentes; 
9.1.1. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa ao edital; 
9.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICIPIO DE TAMBORIL - CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso 
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integrará o Edital; 
9.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 
aceito pelo MUNICIPIO DE TAMBORIL-CE; 
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste 
Termo e no Edital; 
9.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final 
das Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação. 
9.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o 
recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora; 
9.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 10  classificado para cada item da Ata de Registro de 
Preços, quando da necessidade do fornecimento do produto; 
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9,2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços; 
9.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preço 
quadros de aviso na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O 
mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos; 
9.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 
58 e 65 da Lei n.° 8.666/93; 
9.5. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. (Art. 12, 5 10  do Decreto 7.892/2013); 
9.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá PELO PRAZO DE até 12 (DOZE) MESES; 
9.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 
em igualdade de condições; 
9.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior 
ao registrado; 
9.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão 
de Licitação da Prefeitura de TAIvÍBORIL e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços; 
9.10. O Município monitorará, trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados; 
9.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado; 
9.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente; 
9.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da Proposta 
do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira; 
9.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item; 
9.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 
10 colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1. Assinar e devolver a ordem de compra a Secretaria Municipal Contratante do Município de 
TAMBORIL/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento; 
10.2. Entregar os materiais licitados no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, podendo ser dilatado 
mediante pedido formal devidamente aceito pela autoridade competente, contados do recebimento da 
ordem de compra, nos locais determinados pela Secretaria Contratante observando rigorosamente as 
especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de 
preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deco 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabili 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 5 l 
do art. 65 da Lei N°. 8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados através da Secretaria Municipal de Contratante do 
Município de TAMBORIL/CE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar 
ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato; 
10.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas neste 
termo de referência, ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, 
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
11.1. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos; 
11.2. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 
de segurança; 
11.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo; 
11.4. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

12. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
12.1. Os materiais serão recebidos: Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a 
verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento provisório. 
12.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA: 
13.1. A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Contratante os 
quais deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 
pagamento; 
13.2. A presença da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada; 
13.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de 
acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de 
primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do produto eventualmente fora de 
especificação. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da Proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, com ,portar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o MUNICIPIO DE 
TAMBORIL e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de TAMBORIL pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
14.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Proposta ou lance; 
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d) fraudar na execução do contrato; 	 o 
e) comportar-se de modo inidôneo. 
14.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, ate 
limite de lO% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na execução do contrato; 
14.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado. 
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei 
n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que a Contratada fizer jus. 
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
14.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" 
desta cláusula, serão conduzidos no âmbito do órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por 
autoridade competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta 
cláusula, poderão ser aplicadas as multas conforme legislação vigente. 
PARÁGRAFO 1hRCEIRO - Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo 
segundo desta cláusula, serão conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão 
aplicadas por autoridade competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO QUARTO - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATAN lE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os 
valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas. 

15. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
15.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de TAMBORIL/CE, em suas rubricas 
orçamentárias. 
15.2. O sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
15.3. Com  base no art. 70,  2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
15.4. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, 
ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

16. FISCALIZAÇÃO: 
16.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
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16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade' s>  Contritada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiço 4?icas  c(ç 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administr' 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993; 
16.3. O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	  
RAZÃO SOCIAL: 
INSC. MUNICIPAL! ESTADUAL 
CNPJ N°: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
BANCO: 
AGÊNCIA N°: 
CONTA CORRENTE N°: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
. 

	

	EQUIPAMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO 1 DO EDITAL, PARA 
AIENDER AO PROGRAMA SAÚDE COM AGENIE, CONFORME LEI FEDERAL N° 
3.241/2020, JUNTO AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DE TAMBORIL/CE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VR. UNIT. VR. TOTAL 

VALOR TOTAL R$ 	( 	) 

Valor Global da Proposta R$ 	( 	 ) 
Prazo de Entrega: (Conforme o Edital) 
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital): 
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre 
o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução 
do serviço objeto desta licitação. 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital). 
Dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone: 
E-mail: 
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão: 
Endereço completo, incluindo Cidade e UF: 
Cargo e função na empresa: 
Data: 
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ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICIPIO DE TAMBORIL, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE TAMBORIL, Estado do Ceará, que tem pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital; 

C) cumpro plenamente os requisitos de enquadramento como Micro-Empresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar dos benefícios da lei complementar n°. 123/06, que não 
haver nenhum impedimento previsto no art. 30, § 4 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

de 	 20 

DECLARAN IL 

(CE), 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PROCESSO N° 	- PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

Aos 	 dias do mês de 	 de 20_, o MUNICÍPIO DE TAMBORIL, com sede à Rua 
Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - Tamboril - Ceará - CEP: 63.750-000, CNPJ: 
07.705.817/0001-04, através das Secretarias Municipais de 	 , sendo facultado seu 
uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal NI 8.666/93, Decreto 
Federal n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013, da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e 
alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação 
das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO n° 	para a inclusão no Sistema de 
Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela Secretaria: 	 , RESOLVEM: registrar 
os preços para FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS, CONFORME 
ESPECIFICAÇOES NO ANEXO 1 DO EDITAL, PARA AlENDER AO PROGRAMA SAUDE 
COM AGENIE, CONFORME LEI FEDERAL N° 3.241/2020, JUNTO AOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DE TAMBORIL/CE, 
bem como, a classificação das propostas, nas quantidades estimadas e máximas para o prazo de 12 (doze) 
meses, de acordo com a classificação por elas alcançadas POR ITEM, atendendo às condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as 
disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO 1 DO 
EDITAL, PARA ATENDER AO PROGRAMA SAÚDE COM AGENTE, CONFORME LEI 
FEDERAL N° 3.241/2020, JUNTO AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAUDE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DE TAMBORIL/CE, de acordo com as exigências 
estabelecidas neste edital, constantes no Termo de Referência e nesta Ata de Registro de Preço, por um 
período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO  

Ø 3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regulamente solicitado os materiais pela 
Secretaria de Contratante na proporção da entrega dos materiais licitados, segundo as autorizações de 
ordens de compras expedidas, de conformidade com as notas fiscais/ faturas, devidamente atestadas pelo 
gestor da despesa acompanhadas das certidões federais, estaduais, municipais, fgts e trabalhistas, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta e o preços devidamente registrado, através de Ordem 
Bancária, emitida no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo do objeto. 
3.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto executado. 
3.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONIRATADA deverá fazer constar 
como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria 
Contratante, CNPJ n.°  07.705.817/0001-04. 
3.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja vedação 
legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
3.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 3.1, somente após 
a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido verificada a 
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regularidade Fiscal da CONTRATADA para comprovação, dentre outras coisas, do devido P43himento 
das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, ,. 
cada caso. 
3.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato e cancelamento da Ata 
de Registro de Preços. 
3.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATAN 1F. 
3.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitens 3.4.1 e 3.4.2, a CONTRATANTE poderá 
suspender o pagamento. 
3.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, caso esta 
persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato e ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
3.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes 
restituídos à CON 	1RATAI)A para as correções solicitadas, não respondendo a CON IRATAN 	IL por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
3.6. A critério da CONTRATANIE, poderão ser utili7ados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Publica 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador Secretaria de  
Saúde,  desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei no 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar os materiais registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica 
para os materiais pretendidos, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de produto em 
igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICIPIO DE TAMBORIL através da Secretaria indicada será o órgão 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta 
licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os 
quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos dos materiais, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o produto for de uma 
só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de 
materiais nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações frituras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes (Conforme art. 1° § 3° do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2019). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
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órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número 
participantes que aderirem. (Conforme art. 10 § 4° do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  
5.1. Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de 
forma correta; 
5.2. Consultar previamente a administração do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao 
MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. Encaminhar a administração do MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE cópia da respectiva nota de 
empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e 
5.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas neste edital da licitação e na 
presente Ata, informando a administração do MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE qualquer 
irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
6.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA 
DE SAUDE,  competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do 
FORNECIMENTO registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, 
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os PRODUTOS a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas neste edital da licitação e 
na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações 
ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, 
poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração 
Pública, assim como ser uti1iadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS  
8.1. Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o 
nome do representante legal são os constantes da sua proposta de preços final, conforme Anexo à 
presente ata de registro de preços. 
OBS: conforme quadro de distribuição das quantidades prevista no Termo de Referência do edital. 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da 
Lei n2  8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Federal n° 7892/13. 
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§ 1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daq -praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou produtos registrados, caber 	4o 
gerenciador Secretaria de Saúde da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedore. 

§ 2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador Secretaria de Saúde deverá: 

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

32 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador Secretaria de Saúde poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido dos 
produtos; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
42 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador Secretaria de Saúde deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura. 
Subcláusula única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICIPIO DE 
TAMBORIL/CE não será obrigada a contratar o fornecimento disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, 
entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência em igualdade de condições. O 
MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 
legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO  
10.1. O MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado 
pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de produtos, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o fornecimento for de 
uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Contrato (se houver) nas hipóteses que se 
fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido sem a prévia existência do respectivo 
crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - O Pedido será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de compra se o fornecimento for de uma só vez; ou Contrato (se 
houver), no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor/prestador de serviços ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata, mesmo que a fornecimento esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o fornecimento 
adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o segundo 
classificado, e assim sucessivamente. 
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Subcláusula quarta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrap 
máximo previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO. CONDIÇOES DE ENTREGA DOS 
MATERIAIS  
11.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preço, que serão tratados de 
forma autônoma e se submeterão, igualmente, a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
11.2. Os materiais deverão ser entregues mediante expedição da ORDEM DE 
COMPRA /AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração da Contratante, que indicarão 
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 
11.2.1. Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura 
Municipal de Tamboril/Secretaria. 
11.2.2. No caso de constatação da inadequação dos materiais fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste edital e na Proposta de Preços vencedora, a Prefeitura Municipal de Tamboril os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 
11.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado através da Secretaria Municipal Contratante do Município de TAMBORIL/CE. 
11.3. O objeto deverá ser entregue observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 
Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Proposta de Preços, bem ainda 
às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração da Prefeitura ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscali7ação ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

d) Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, na forma do § 1' do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 

e) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento da 
Secretaria Contratante do Município de Tamboril/CE. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES   
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o 
proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota 
de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente; 
c) Muita de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do fornecimento, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públi 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contra 
ressarcir a MUNICIPIO DE TAMBORIL pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade é de competência do Município de 
TAMBORIL. 
Ç As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir 
idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será 
excluída dos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4° da Lei 
10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do 
contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECER ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução do Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas 
na condição anterior: 
1- Pelo fornecimento desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do fornecimento rejeitado pelo MUNICIPIO DE TAMBORIL. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CON [RATADA ficará sujeita, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pelo MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g",  a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, elencadas nas alíneas "b" e "c" da subcláusula primeira, descontando dos 
pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
NA ATA DE PRECOS   
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI da Lei no 8.666/93; 
Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado 
por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
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Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços regis. os poderá 
não ser aceita pelo MTJNICIPIO DE TAMBORIL/CE, facultando-se a esta, aplicação das ' ,sades.çç 
previstas na Ata. 	 - 
Subcláusula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de 
Preços; 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS   
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno 
direito, conforme a seguir: 
1 - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro 
de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei no 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos 
subitem anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado 
após 01 (um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO  
16.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria 
Contratante, e seu substituto, que anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com a execução 
do objeto do Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados; 
16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes; 
16.3. A ação de fiscalização e acompanhamento da Secretaria Contratante não exonera a CONTRATADA 
de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto do Termo de Referência. 
16.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 
pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
16.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os 
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 
CONTRATAN lE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, neste 
edital e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua 
omissão. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 
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Com base no art. 70, 5 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, qu 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente se 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
Subcláusula única - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para 
esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por 
parte do fornecedor, assegurará a MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE o direito de rescindi-lo, mediante 
notificação, com prova de recebimento. 
Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado na,  entrega dos produtos, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação ao MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante do MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE. 
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, 
será admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que 
o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
Subcláusula Quarta - O MTJNICIPIO DE TAMBORIL/CE é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso 1, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1. O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE providenciará a publicação resumida desta Ata, nos termos 
do art. 15, § 2 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS 
20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste edital de Pregão n° 	 
os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a 
legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando 
for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil 
Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO 
21.1. As questões decorrentes da utili7ação desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Município de Tamboril, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

lamenta o 
'kt 

TAMBORIL (CE), 

 

de 

 

de 20 

    

SIGNATÁRIOS: 

Ordenador de despesa 
Gerenciador do Registro de Preços 

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE 
SAÚDE 

 

(nome) 
Responsável 
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DETENTOR DO REGISTO DE PREÇOS: 
EMPRESA: 
CNPJ: 

(nome) 
Responsável 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 CPFN° 	  

2. 	 CPFN° 	  
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ANEXO 1— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

01. RAZAO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDERECO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
FAX: 
REPRESENTAN 	[E: 
BANCO: 
AGENCIA: 
CONTA CORRENIE: 
RG: 
CPF: 
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ANEXO II— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS 

FORNECEDORAS 

DATA: _/__/2023. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	, celebrada entre o MUNICÍPIO 
DE TAMBORIL e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por IIEM, em face à realização do 
Pregão Eletrônico n° 	 

ITEM 	 
ESPECIFICAÇÃO: 
FORNECEDOR: 
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ANEXO V - MINUTA CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, NESTE 
ATO REPRESENTADO LEGALMENTE PELA 
SECRETARIA DE 	 E DO OUTRO A 
EMPRESA 	 PARA O FIM QUE NELE 
SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, pessoa jurídica de 
direito público interno, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 	 , com sede à 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N -. Bairro São Pedro - Tamboril - Ceará - CEP: 63.750-000, 
inscrito no CNPJ 	 , neste ato denominada CONTRATAN 1h, neste ato representado 
pela, Sr'. 	 designada Secretaria de 	, e de outro a empresa 
	  com sede 	 , inscrita no CNPJ 

denominada CON IRATADA, neste ato representada legalmente pelo seu 
	 inscrito no CPF sob o n° 	 , decorrente de licitação 
	- PREGÃO ELE 	IRÔNICO N° 	, conforme Ata de Registro de Preços 
justo e acordado o seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes no seu 
as demais cláusulas constantes deste instrumento: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a 	 , conforme especificações 
constantes do Anexo 1 - Termo de Referência. 

1.2. Este contrato fundamenta-se no Processo de Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
	  em conformidade com a Lei Federal n°. 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c OS 

termos da Lei Federal n°. 10.520/2002, Decreto n° 10.024/2019 e a proposta da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor do presente contrato é de R$ 	 ( 	). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
3.1. A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor da SECRETARIA 
	 os quais deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega para fins de pagamento. 
3.2. Os materiais licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar do 
recebimento da Ordem de Compra pela administração, no local definido pela Secretaria de 
	  podendo ser dilatado mediante pedido formal devidamente autorizado pela 
autoridade competente. 
a) Em local e endereço indicado na "Ordem de Compra"; 
b) No horário de 08h às 12h ou das 14h às 17h. 
3.2.1. Para os materiais objetos deste Contrato, deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de 
Tamboril/CE, Secretaria de Municipal de Educação, com endereço: Av. 	 , n° 	Bairro 
	  Tamboril/CE - CEP: 63.750-000, inscrito no CNPJ sob o no. 07.705.817/0001-04. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta das seguintes dotações 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regulamente solicitado os materiais pela Secretaria 
de Saúde, na proporção da entrega dos materiais licitados, segundo as autorizações de ordens de compras 
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/ faturas, devidamente atestadas pelo gestor da despesa 
acompanhadas das certidões federais, estaduais, municipais, fgts e trabalhistas, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta e o preço devidamente registrado, através de Ordem Bancária, 
emitida no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo do objeto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da CONIRATADA no Banco indicado na Nota Fiscal, juntamente com os dados bancários. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O contrato terá vigência até XXXXX(XXXXXI XIXXX, contados da data da assinatura deste termo 
de contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO 
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 65 
da Lei n°. 8.666 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa 
pela autoridade administrativa, vedada a alteração do objeto. 
7.2. O Equilíbrio econômico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para restabelecer 
as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente justificada e 
acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 
7.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
financeira prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1. Assinar e devolver a ordem de compra à Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Tamboril/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
8.2. Entregar os materiais licitados no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados do recebimento da 
ordem de compra, podendo ser dilatado mediante pedido formal devidamente autorizado pela autoridade 
competente nos locais determinados pela Secretaria de Saúde, observando rigorosamente as especificações 
contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° 
do art. 65 da Lei N°. 8.666/93; 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados através da Secretaria Municipal de 	 do 
Município de Tamboril/CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
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mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando 
contrato. 
8.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especi 
termo de referência, ou na proposta de preços da CON 	IRATADA, a CONTRATAN 	1h os recusará, 
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
9.1. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os materiais. 
9.2. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 
de segurança. 
9.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo. 
9.4. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.2. A fiscalização do contrato, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado. 
11.2.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) Sr (a) 	 , nos termos 
do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do fornecimento e do contrato. 
11.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital. 
11.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
11.6. A conformidade do material a ser utili7ado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido neste edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
11.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos S5 1° e 2° 
do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.8. Para tanto, conforme previsto no Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, 
no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios 
necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
11.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da 
fiscalização. 
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11.10. O descumprirnento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades as 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das c 	- 
de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o 
FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
11.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
entrega do objeto. 
11.12. A fisca]17ação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 

12.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Tamboril, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da puinição, a pessoa, física ou jurídica, que 
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2.002, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais comninações legais: 
12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 
12.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos Produtos, até o 
limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na execução do contrato; 
12.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na entrega dos Produtos licitados. 
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei 
n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
12.2.1. advertência; 
12.2.2. multa de até S% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que a Contratada fizer jus. 
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  



Prefeitura de 
Tamboril 

12.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequêcontratuj*f 
as previstas em lei. 	 . 	LD 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" 
desta cláusula, serão conduzidos no âmbito do órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por 
autoridade competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta 
cláusula, poderão ser aplicadas as multas conforme legislação vigente. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo 
segundo desta cláusula, serão conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão 
aplicadas por autoridade competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
PARÁGRAFO QUARTO - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os 
valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS 
DIREITOS DO CONTRATANTE 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos 
artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATAN 	lE nos casos 
de rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° 	/2023 e anexos,- 
b) 

nexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei no. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
14.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 
2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
14.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca do MUNICIPIO DE TAMBORIL. 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza 
todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	 CPF: 	  

	

2. 	 CPF: 	  

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  


